
ATA RESUMIDA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE 
COMBATE  À  PIRATARIA  E  DELITOS  CONTRA  A  PROPRIEDADE  INTELECTUAL 
REALIZADA NO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE JULHO DO ANO DE 2005.

Na quinta  reunião ordinária,  realizada na sala 304, do Ministério da Justiça,  foram lidas e 

aprovadas as atas da 3º e 4º reuniões ordinárias do CNCP. Em seguida,  passou-se para as 

discussões dos Grupos de Trabalho, o qual Dr. Márcio Gonçalves solicitou aos Conselheiros 

sugestões para o aprimoramento dos trabalhos dos Grupos, para que estes pudessem ter mais 

agilidade. Dr. Emerson Kapaz sugeriu que cada Grupo tivesse um articulador, uma pessoa que 

tomasse frente aos trabalhos.

Após,  Alexandre Cruz apresentou alguns  slides de um projeto educacional de iniciativa da 

ABDR, em que a Associação, com o apoio do CNCP, MEC e Governo Federal, tem a intenção 

de lançar uma campanha com o compromisso de contribuir para o enriquecimento do acervo de 

bibliotecas  universitárias  de  âmbito  nacional,  com  condições  financeiras  especiais  que 

incentivem as Universidades e Faculdades a comprar mais livros.

Dando prosseguimento aos trabalhos, foram passados aos Conselheiros o Termo de Posse para 

as respectivas assinaturas. E em seguida, foram votadas as solicitações para inscrição no Painel 

de Colaboradores, totalizando 22 nomes aprovados.

Na segunda parte  da  reunião,  houve a  apresentação  das  empresas  Accentury/Trevisan  que 

propuseram a criação de um Escritório de Integração e  Gestão de Programa, que viesse a 

proporcionar benefícios ao Conselho Nacional de Combate à Pirataria. Ficou decidido que a 

proposta seria apreciada posteriormente.

Dr. Márcio Gonçalves, Secretário-Executivo do Conselho, falou sobre o Termo de Cooperação 

de Combate à Pirataria firmado entre o Brasil e Paraguai, onde disse que teve o privilégio de 

fazer uma palestra em Assunção e que percebeu uma visão bastante positiva em relação ao 

interesse do Governo Paraguai, de estar realmente contribuindo na troca de informações com o 

Governo brasileiro.

Nada mais havendo a tratar, determinou o Secretário Executivo do CNCP o encerramento da 

presente Ata, que lida e aprovada, será assinada por todos os Membros do Conselho.


